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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

 

 

PROVIMENTO N.º 116/2012 

 

Dispõe sobre o calendário de feriados do 

ano de 2013, e dá outras providências. 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 

JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atri-

buições legais e,  

CONSIDERANDO a necessidade de planejamento dos servi-

ços do Ministério Público no decorrer do ano de 2013, 

RESOLVE editar o seguinte Provimento: 

Art. 1º  Não haverá, no ano de 2013, expediente no Ministério 

Público nos seguintes feriados nacionais, estaduais e munici-

pais e dias de festas ou santificados: 

1º de janeiro – Confraternização Universal – terça-feira; 

02 de fevereiro – Nossa Senhora dos Navegantes – sábado; 

12 de fevereiro – Carnaval – terça-feira; 

29 de março – Paixão de Cristo – sexta-feira;  

31 de março – Páscoa – domingo; 

21 de abril – Tiradentes – domingo; 

1º de maio – Dia do Trabalho – quarta-feira; 

30 de maio – “Corpus Christi” – quinta-feira; 

07 de setembro – Independência do Brasil – sábado; 

20 de setembro – Revolução Farroupilha – sexta-feira; 

12 de outubro – Nossa Senhora Aparecida – sábado; 

02 de novembro – Finados – sábado; 

15 de novembro – Proclamação da República – sexta-feira; 

08 de dezembro – Dia da Justiça – domingo; 

25 de dezembro – Natal – quarta-feira. 

§ 1º  Os dias 02 de fevereiro e 30 de maio são declarados 

feriados por Lei do Município de Porto Alegre. 

§ 2º  O dia 20 de setembro é data magna, sendo feriado esta-

dual, nos termos do parágrafo único do art. 6º da Constituição 

do Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2º  Nas Promotorias de Justiça do interior do Estado não 

haverá expediente nos feriados definidos em Lei Municipal. 

Art. 3º  Os pontos facultativos instituídos pelo Poder Executivo 

não obrigam a observância pelo Ministério Público. 

Art. 4º  No dia 11 de fevereiro de 2013, segunda-feira de Car-

naval, não haverá expediente no Ministério Público. 

Art. 5º  Este Provimento entrará em vigor na data de sua publi-

cação, revogando-se as disposições em contrário. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 

de dezembro de 2012. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY,  

Promotora de Justiça,  

Chefe de Gabinete, 

Secretária-Geral. 

PROVIMENTO N.º 117/2012 

 

Institui no âmbito do Ministério Público 

do Rio Grande do Sul o “MP na Estrada”, 

e dá outras providências. 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 

JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atri-

buições legais e,  

CONSIDERANDO serem objetivos estratégicos do Ministério 

Público do Rio Grande do Sul o aprimoramento do atendimen-

to ao público e a intensificação da sua comunicação com a 

sociedade; 

CONSIDERANDO a necessidade de aproximação da institui-

ção com a comunidade em geral, divulgando suas atividades e 

viabilizando um atendimento ágil e efetivo às demandas comu-

nitárias em todas as suas esferas de atribuição;  

CONSIDERANDO a necessidade de aproximação da institui-

ção com a população que reside em áreas distantes das cida-

des que sediam as Promotorias de Justiça; 

CONSIDERANDO estar inserido no patrimônio do Ministério 

Público do Rio Grande do Sul um ônibus doado pela Receita 

Federal, totalmente adaptado para viabilizar atividades exter-

nas de atendimento ao público e de relacionamento com a 

comunidade em geral; 

CONSIDERANDO a necessidade de definição de regras míni-

mas para utilização do ônibus, por todos os órgãos de execu-

ção do Ministério Público do Rio Grande do Sul que tiverem 

interesse em desenvolver atividades de aproximação com a 

comunidade, atendimento ao público, divulgação de atividades 

e projetos institucionais com o veículo, 

RESOLVE editar o seguinte Provimento: 

Art. 1º  Fica instituído, como atividade permanente à disposi-

ção dos órgãos de execução do Ministério Público do Rio 

Grande do Sul, o “MP na Estrada”, ação destinada à realiza-

ção de eventos que objetivem o incremento do atendimento ao 

público, a divulgação de atividades e projetos do Ministério 

Público, a realização de audiências públicas, palestras e 

quaisquer outras práticas que aprimorem a comunicação da 

instituição com a sociedade. 

Art. 2º  O “MP na Estrada” será executado mediante a utiliza-

ção de ônibus especialmente adaptado para tal finalidade. 

Art. 3º  Todos os órgãos de execução que tiverem interesse na 

utilização do veículo para realizar atividades de atendimento 

ao público, aproximação com a comunidade e/ou divulgação 

da atuação institucional, poderão requisitá-lo mediante prévio 

agendamento, através de ferramenta eletrônica disponível na 

intranet. 

§ 1º  O agendamento previsto no “caput” deverá ser efetuado 

com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência da data pre-

tendida de utilização.  

§ 2º  No ato de reserva, deverão ser fornecidas as informa-

ções necessárias acerca da ação, tais como: 
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I - descrição sucinta do projeto; 

II - local de realização; 

III - período de utilização; 

IV - equipamentos/recursos de infraestrutura necessários;  

V - outras informações que sejam necessárias para o bom 

planejamento do projeto. 

Art. 4º  A equipe de infraestrutura para o atendimento do veí-

culo será constituída de quatro componentes, em caráter per-

manente, e dois em caráter eventual, das seguintes unidades 

da Direção Geral: 

I - Equipe Permanente: 

a) Assessoria de Segurança Institucional; 

b) Unidade de Transporte;  

c) Unidade de Serviço Gerais. 

II - Equipe Eventual: 

a) Unidade de Equipamentos; 

b) Unidade de Projetos Elétricos; 

§ 1º  Caberá à Assessoria de Segurança Institucional: 

I - contatar previamente com as autoridades locais, visando 

obter as devidas autorizações para permanência do veículo 

nas vias públicas ou outros locais públicos escolhidos; 

II - responsabilizar-se pela segurança das pessoas nas depen-

dências do veículo; 

III - providenciar local para estacionamento do veículo quando 

este não estiver em uso. 

§ 2º  Caberá à Unidade de Transportes: 

I - responsabilizar-se pela manutenção do veículo, de acordo 

com a política instituída no âmbito do Ministério Público; 

II - designar motorista para dirigir o veículo; 

III - designar responsável pela zeladoria do ônibus. 

§ 3º  Caberá à Unidade de Serviços Gerais: 

I - responsabilizar-se pela limpeza, higiene e atendimento da 

copa, bem como pelo abastecimento dos materiais necessá-

rios; 

II - designar profissional para o atendimento das necessidades 

atinentes às atividades referidas. 

§ 4º  Caberá à Unidade de Equipamentos: 

I - manter os equipamentos de informática em funcionamento; 

II - manter a rede lógica interna em funcionamento; 

III - refazer, quando necessário, as configurações dos equipa-

mentos de informática; 

IV - prestar suporte técnico remoto, em horário comercial. 

§ 5º  Cabe à Unidade de Projetos Elétricos as seguintes ativi-

dades: 

I - responsabilizar-se pela manutenção das instalações elétri-

cas do veículo; 

II - prestar suporte técnico quando necessário. 

Art. 5º  Após o agendamento para utilização do veículo, este 

será encaminhado ao órgão solicitante na data marcada, com 

os materiais de trabalho previamente declinados no momento 

da requisição, além de servidores encarregados de sua manu-

tenção, limpeza e segurança. 

Art. 6º  Os demais recursos humanos que se fizerem necessá-

rios para a execução das atividades idealizadas pelo solicitan-

te, serão definidos por este último, dentre aqueles lotados em 

seu órgão de origem. 

Art. 7º  Este provimento entrará em vigor na data de sua publi-

cação. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 

de dezembro de 2012. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY,  

Promotora de Justiça,  

Chefe de Gabinete, 

Secretária-Geral. 

 

 

PROVIMENTO N.º 118/2012 

 

Dispõe sobre cargos de Assessor, do 

Quadro de Pessoal de Provimento 

Efetivo da Procuradoria-Geral de Justi-

ça – Serviços Auxiliares do Ministério 

Público, e dá outras providências. 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 

JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atri-

buições legais e,  

CONSIDERANDO a necessidade administrativa de alocar 

cargo de Assessor para a área do Direito, e o que consta no 

PR.00033.01014/2012-4; 

RESOLVE editar o seguinte Provimento: 

Art. 1º  É destinado 01 (um) cargo de Assessor, classe “R”, 

criado pela Lei n.º 12.922, de 11 de abril de 2008, para provi-

mento por candidato aprovado na área de Direito. 

Art. 2º  Este Provimento entrará em vigor na data de sua publi-

cação. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 

de dezembro de 2012. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY,  

Promotora de Justiça,  

Chefe de Gabinete, 

Secretária-Geral. 
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PROVIMENTO N.º 119/2012 

 

Altera o Provimento n.º 74/2012, que estabelece normas e procedimentos 

relativos à organização, responsabilidade e baixa dos bens móveis do 

acervo patrimonial do Ministério Público, e dá outras providências. 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso atribuições legais e,  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar que eventual responsabilização decorrente da aplicação do Provimento n.º 74/2012 

recaia sobre quem efetivamente detiver a guarda do bem móvel, de modo a viabilizar o ressarcimento da Instituição sempre que cou-

ber, nos termos do processo n.º PR.00033.00732/2012-2, incumbe aprimorar os mecanismos de controle utilizados na movimentação 

de bens móveis do acervo patrimonial do Ministério Público, 

RESOLVE editar o seguinte Provimento: 

Art. 1º  Acrescenta o art. 10-A ao Provimento nº 74/2012, com a seguinte redação: 

“Art. 10-A.  A carga patrimonial de todo equipamento sujeito à utilização alternada de membros ou servidores do Ministério Público, 

integrantes da mesma unidade administrativa, assim compreendidos os bens móveis permanentes do acervo patrimonial do Ministé-

rio Público, deverá ser pessoal, e portanto, obrigatória a formalização da movimentação efetiva do bem, via Sistema do Protocolo 

Unificado – SPU ou outro meio hábil de registro e controle, a critério do titular da unidade administrativa, ressaltando que este equiva-

lerá ao Termo de Responsabilidade assinado.” 

Art. 2º  Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 de dezembro de 2012. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY,  

Promotora de Justiça,  

Chefe de Gabinete, 

Secretária-Geral. 

 

 

BOLETIM N.º 559/2012 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atribuições 

legais, resolve conceder as vantagens a seguir: 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 14 de dezembro de 2012. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 

Diretor-Geral. 

NOTA: Vantagens previstas para o mês de dezembro para os membros do Ministério Público, conforme aviso emitido pelo Sistema 

de Recursos Humanos do Estado (RHE). 

 

 

BOLETIM N.º 560/2012 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atribuições 

legais, resolve conceder as vantagens a seguir: 

NOME ID LICENÇA PRÊMIO 

Alexander Gutterres Thome 3439143/1 30/11/07 a 27/11/12 

Gerson Luis Teixeira 3425061/1 06/11/07 a 03/11/12 

Luiz Carlos Pra 3432700/1 29/11/07 a 26/11/12 

Miguel Bandeira Pereira 3424014/1 27/11/07 a 24/11/12 

Pietro Chidichimo Junior 3365522/2 30/11/07 a 27/11/12 

NOME ID ADICIONAL DATA BASE 

Fabricio de Jesus Santana 3434826/1 01   15 % 22/11/2012 

http://www.mp.rs.gov.br
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NOME ID AVANÇO DATA BASE 

Adriana Neumann Chaves 3435598/1 04   03 % 10/11/2012 

Aldrim Pizzolato 3438830/1 06   03 % 30/11/2012 

Alice Rigodanzo Korkiewicz 3430472/1 06   05 % 27/11/2012 

Ângela Szelbracikowski 3183106/2 01   03 % 03/11/2012 

Aurelio Moreira Gaudio 3451640/1 01   03 % 15/11/2012 

Carlos Alberto de Oliveira Pereira 3443078/1 03   03 % 20/11/2012 

Carlos Armando Koch Neto 3426599/1 06   05 % 04/11/2012 

Caroline Bortolotti Huber 2947609/3 03   03 % 28/11/2012 

Cesar Vieira Azevedo 3430294/1 07   05 % 11/11/2012 

Claudia Sabrina Dotto Andrade 3451712/1 01   03 % 30/11/2012 

Claudio Fiorentino 3451682/1 01   03 % 28/11/2012 

Claudio Rogerio Sousa Lira 3444120/1 06   03 % 17/11/2012 

Cleomar Norenberg Ludtke 3452115/1 01   03 % 22/11/2012 

Deise Cristina Viana Pereira Padilha 2765780/2 03   03 % 21/11/2012 

Erna Maria Ghem Araujo 3424782/1 11   05 % 21/11/2012 

Fabricio de Jesus Santana 3434826/1 05   03 % 22/11/2012 

Felipe Pereira da Silva 3432190/1 03   03 % 06/11/2012 

Fernanda Grando 3435563/1 04   03 % 05/11/2012 

Fernando de Lima 3442977/1 03   03 % 06/11/2012 

Gabriela Sperb Funcke 3439895/1 04   03 % 10/11/2012 

Giovana Urbano 3428621/1 07   05 % 17/11/2012 

Helena Mundt 3435636/1 04   03 % 26/11/2012 

Ivone Machado 3428389/1 07   05 % 07/11/2012 

Jaqueline de Lima Rosario 3429946/1 04   05 % 10/11/2012 

Jayme Santos Stein Junior 3430111/1 06   05 % 01/11/2012 

Juliana Andreia Bortolotto 3443086/1 03   03 % 27/11/2012 

Leonardo Vieira Cervo 3451704/1 01   03 % 30/11/2012 

Lissandra Varela 3445429/1 03   03 % 30/11/2012 

Liziane Pozzobon 2862239/2 03   03 % 22/11/2012 

Marcia de Almeida Bokowski Mello 3432173/1 03   03 % 22/11/2012 

Maria Cristina Silveira da Silva 3435628/1 04   03 % 23/11/2012 

Maria Helena Maximo Spencer 3430162/1 06   05 % 24/11/2012 

Marisa Bochernitsan 3419045/2 03   03 % 05/11/2012 

Marta Noll Martins Silva 3428915/1 06   05 % 11/11/2012 

Paula Lokschin Duarte da Silva 3386708/2 03   03 % 13/11/2012 

Paulo Belmon Santos de Assumpção 2858584/2 03   03 % 02/11/2012 

Paulo Ricardo Santos da Silva 3448304/1 02   03 % 24/11/2012 

Renata Paim Larini 3443019/1 03   03 % 10/11/2012 

Rochele Pereira Cabrera 3447146/1 03   03 % 30/11/2012 

Valter Thadeu Madruga Ripalda 3443051/1 03   03 % 20/11/2012 

Vanessa Raquel Montemezzo 3542670/1 04   03 % 16/11/2012 

NOME ID LICENÇA PRÊMIO 

Aldo Vasconcellos Rodrigues 3428931/1 06/11/07 a 03/11/12 

Alessandra de Escobar Guaspari 3440338/1 03/12/07 a 30/11/12 

Alicia Irena Hernandez Walcher 3440346/1 03/12/07 a 30/11/12 

Aline Rodrigues Monteiro 3440214/1 18/11/07 a 15/11/12 

Aloisio Antonio Garlet Trentin 3440281/1 21/11/07 a 18/11/12 

http://www.mp.rs.gov.br
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 14 de dezembro de 2012. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 

Diretor-Geral. 

NOTA: Vantagens previstas para o mês de dezembro para os funcionários dos quadros de Pessoal da Procuradoria-Geral de Justiça, 

conforme aviso emitido pelo Sistema de Recursos Humanos do Estado (RHE), para pagamento automático. 

 

 

BOLETIM N.º 561/2012 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atribuições 

legais, resolve conceder as vantagens a seguir: 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 14 de dezembro de 2012. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 

Diretor-Geral. 

NOTA: Vantagens previstas para o mês de dezembro para os funcionários dos quadros de Pessoal da Procuradoria-Geral de Justiça, 

conforme aviso emitido pelo Sistema de Recursos Humanos do Estado (RHE). 

Beatriz Maia da Silva 3424120/1 18/09/07 a 15/09/12 

Cesar Jaimir Barth 3440044/1 10/11/07 a 07/11/12 

Cristiane Cora da Rosa 3440290/1 27/11/07 a 24/11/12 

Dulce Maria Maffini 3440265/1 03/12/07 a 30/11/12 

Eduardo Schimit Fernandes 3428958/1 01/12/07 a 28/11/12 

Joao Paulo Prietos Peres 3440230/2 21/11/07 a 18/11/12 

Jose Carlos Galdino Xavier Junior 3440362/1 03/12/07 a 30/11/12 

Jose Mario dos Santos 3440052/1 06/11/07 a 03/11/12 

Lisiane Maria Ruschel 3440249/1 24/11/07 a 21/11/12 

Lucio Alvaro de Carvalho 1721518/2 08/11/07 a 05/11/12 

Luis Otavio Santos Correa Lima 3432688/1 17/11/07 a 14/11/12 

Marise Cristina de Mattos 3440109/1 10/11/07 a 07/11/12 

Maristela Stella Zanotto 3440311/1 01/12/07 a 28/11/12 

Osmar Barbosa Dutra 3440060/1 06/11/07 a 03/11/12 

Paulo Roberto Pereira 3440400/1 02/12/07 a 29/11/12 

Rute da Rosa Frota 3440087/1 06/11/07 a 03/11/12 

Sandra de Barcelos Sarmento 3440192/1 17/11/07 a 14/11/12 

Solange Beatris dos Santos 2384256/2 17/11/07 a 14/11/12 

Tania Mara Fagundes Fischer 3440095/1 06/11/07 a 03/11/12 

Terezinha Martins Barbosa 3428907/1 13/11/07 a 10/11/12 

Themis Cavalcanti Schmitz 3440427/1 03/12/07 a 30/11/12 

Vandir Rosa Mota 3428940/1 24/11/07 a 21/11/12 

Viviane de Quadros Martins 3440117/1 10/11/07 a 07/11/12 

Volmar Mendes Carvalho 3440133/1 17/11/07 a 14/11/12 

NOME ID ADICIONAL DATA BASE DATA REQ. 

Alexandre Nepomuceno 1749196/2 01   15 % 21/09/2012 21/09/2012 

NOME ID AVANÇO DATA BASE DATA REQ. 

Alex Ruiz Vedoy 3692620/1 01 a 03   03 % 27/08/2012 25/10/2012 

Alexandre Nepomuceno 1749196/2 01 a 06   05 % 21/09/2012 21/09/2012 

João Henrique Vendramini 3694968/1 01   03 % 31/08/2012 06/11/2012 

Lurdes Forigo 3449009/1 02   03 % 19/08/2012 17/10/2012 

Rafael Henrique de Araujo Mallmann 3416429/2 01   03 % 01/10/2012 01/10/2012 

Valdomiro Ribeiro da Silva Neto 3082733/2 01   03 % 07/08/2012 07/08/2012 

http://www.mp.rs.gov.br
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BOLETIM N.º 562/2012 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atribuições 

legais, resolve conceder as vantagens a seguir: 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 14 de dezembro de 2012. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 

Diretor-Geral. 

NOTA: Vantagens previstas para o mês de dezembro para os funcionários dos quadros de cargos em comissão da Procuradoria-

Geral de Justiça, conforme aviso emitido pelo Sistema de Recursos Humanos do Estado (RHE), para pagamento automático. 

 

 

BOLETIM N.º 563/2012 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atribuições 

legais, resolve conceder as vantagens a seguir: 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 14 de dezembro de 2012. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 

Diretor-Geral. 

NOTA: Vantagens previstas para o mês de dezembro para os funcionários dos quadros de cargos em comissão da Procuradoria-

Geral de Justiça, conforme aviso emitido pelo Sistema de Recursos Humanos do Estado (RHE). 

 

 

EDITAL N.º 486/2012 – PGJ 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atribuições 

legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, inciso XXX, da Lei nº 7.669/82, cientifica os interessados que, por despacho, determi-

nou o arquivamento do Expediente Administrativo n.º PR.00001.02376/2012-4. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 de dezembro de 2012. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY,  

Promotora de Justiça,  

Chefe de Gabinete, 

Secretária-Geral. 

NOME ID AVANÇO DATA BASE 

Andre Luis da Silva Teixeira 3448312/1 02   06 % 24/11/2012 

Daiene Gomes da Luz 3443035/1 03   09 % 15/11/2012 

Gustavo Venzon 3451615/1 01   03 % 08/11/2012 

Janaina Dellazen 3451623/1 01   03 % 11/11/2012 

Mariana Lopes Correa 3451666/1 01   03 % 21/11/2012 

Ricardo Ribas Duarte 3448282/1 02   06 % 03/11/2012 

Willy Andrey Frohlich 3442985/1 03   09 % 03/11/2012 

NOME ID LICENÇA PRÊMIO 

Everton Selli da Costa 3448673/1 20/11/07 a 17/11/12 

Luis Felipe Galiza Lobato 3386481/2 29/11/07 a 26/11/12 

Mariana Ferreira da Silva Chaves Barcellos 3448665/1 09/11/07 a 06/11/12 

Marianna de Castro Gil Reis 3448681/1 30/11/07 a 27/11/12 

Tomas Floriani 3448657/1 09/11/07 a 06/11/12 

NOME ID AVANÇO DATA BASE DATA REQ. 

Luciana Pacheco dos Santos Chatkin 3382060/2 01 a 02   06 % 24/10/2012 24/10/2012 
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EDITAL N.º 487/2012 – PGJ 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 

JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atri-

buições legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, inciso 

XXX, da Lei nº 7.669/82, cientifica os interessados que, por 

despacho, determinou o arquivamento do Expediente Adminis-

trativo n.º RD.00911.00636/2012. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 

de dezembro de 2012. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY,  

Promotora de Justiça,  

Chefe de Gabinete, 

Secretária-Geral. 

 

 

EDITAL N.º 488/2012 – PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados, na forma do § 

2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de 

Justiça Especializada de Gravataí promoveu o arquivamento 

do IC n.º 00783.00124/2008, instaurado a partir de abaixo-

assinado, com o objetivo de apurar os critérios utilizados pelo 

município de Gravataí para contemplação das famílias no 

plano habitacional do Barnabé, ora identificado como Progra-

ma de Aceleração do Crescimento – PAC, Projeto de Revitali-

zação do Arroio barnabé. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 

de dezembro de 2012. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete, 

Secretária-Geral. 

 

 

EDITAL N.º 489/2012 – PGJ 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 

JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atri-

buições legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, inciso 

XXX, da Lei nº 7.669/82, cientifica os interessados que, por 

despacho, determinou o arquivamento do Expediente Adminis-

trativo n.º PR.00001.02261/2012-8. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 07 

de dezembro de 2012. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY,  

Promotora de Justiça,  

Chefe de Gabinete, 

Secretária-Geral. 

EDITAL N.º 490/2012 – PGJ 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 

JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atri-

buições legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, inciso 

XXX, da Lei nº 7.669/82, cientifica os interessados que, por 

despacho, determinou o arquivamento do Expediente Adminis-

trativo n.º PR.00828.00078/2012-9. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 

de dezembro de 2012. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY,  

Promotora de Justiça,  

Chefe de Gabinete, 

Secretária-Geral. 

 

 

EDITAL N.º 491/2012 – PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados, na forma do § 

2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de 

Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre inde-

feriu a instauração de Inquérito Civil, referente a possíveis 

irregularidades no Programa Fornecer, em especial pela reno-

vação de contrato para fornecimento de pães no Presídio de 

Gravataí, no RD.00829.00680/2012, em que requerente anôni-

mo. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 

de dezembro de 2012. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete, 

Secretária-Geral. 

 

 

EDITAL N.º 492/2012 – PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 

forma do § 2º do art. 11 do Provimento nº 26/2008, que a Pro-

motoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo promoveu o 

arquivamento do IC n.º 00872.00053/2011, instaurado para 

verificar  a venda/fornecimento de bebidas alcoólicas e a pre-

sença de adolescentes em eventos com bebidas liberadas, 

junto ao estabelecimento denominado Restaurante e Choperia 

Rolla Chopp. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 

de dezembro de 2012. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete, 

Secretária-Geral. 
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EDITAL N.º 493/2012 – PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados, na forma do § 

2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de 

Justiça Especializada de Viamão indeferiu a instauração de 

Inquérito Civil, referente a eventual prática de crime ambiental, 

desmatamento, nas dependências do Hospital Colônia de 

Itapuã, localizado em Viamão, no AT.00930.00185/2012. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 

de dezembro de 2012. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete, 

Secretária-Geral. 

 

 

EDITAL N.º 494/2012 – PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados, na forma do § 

2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de 

Justiça de Nova Prata promoveu o arquivamento do IC n.º 

00813.00040/2012, instaurado com o objetivo de apurar a 

ocorrência de produção de ruído em excesso em estabeleci-

mento comercial e execução de atividade comercial em desa-

cordo com o alvará e funcionamento, em que requerentes os 

moradores próximos do local. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 

de dezembro de 2012. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete, 

Secretária-Geral. 

 

 

EDITAL N.º 495/2012 – PGJ 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 

JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atri-

buições legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, inciso 

XXX, da Lei nº 7.669/82, cientifica os interessados que, por 

despacho, determinou o arquivamento do Expediente Adminis-

trativo n.º PR.00820.00125/2012-6. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 12 

de dezembro de 2012. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY,  

Promotora de Justiça,  

Chefe de Gabinete, 

Secretária-Geral. 

 

 

EDITAL N.º 496/2012 – PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 

forma do § 2º do art. 11 do Provimento nº 26/2008, que a Pro-

motoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo promoveu o 

arquivamento do IC n.º 00872.00120/2011, instaurado para 

aferir a regularidade das atividades desenvolvidas pelo esta-

belecimento Balneário Parque das Fontes.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 

de dezembro de 2012. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete, 

Secretária-Geral. 

 

 

EDITAL N.º 497/2012 – PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados, na forma do § 

2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de 

Justiça Especializada de São Francisco de Paula promoveu o 

arquivamento do IC n.º 00882.00085/2011, com a finalidade 

de investigar a queima de lixo eletrônico contrariando a legis-

lação em vigor, ocorrida na Estrada do Meio em São Francis-

co de Paula, em que investigados Ramilo de Carvalho Gomes 

e Edilson da Silva Ramos. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 

de dezembro de 2012. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete, 

Secretária-Geral. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

BOLETIM N.º 572/2012 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR SUBPROCURADOR-

GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATI-

VOS,  DANIEL SPERB RUBIN, NO USO DE SUAS ATRIBUI-

ÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

NOMEAR 

- ANDERSON DOS SANTOS MARQUES, para exercer o 

cargo em comissão de Assessor Especial I, CC-07, deste 

órgão (Port. 3952/2012). 

- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, 

CINTIA PANAROTTO, para exercer o cargo de Agente Admi-

nistrativo, Classe “M”, em virtude de aprovação em concurso 

público, no qual obteve o sexta (6°) lugar na Lista de Classifi-

cação da Região da Serra (Port. 3962/2012). 

DESIGNAR 

- a contar de 03 de dezembro de 2012, o servidor FABRÍCIO 

SILVEIRA DA SILVEIRA, Adido Brigada Militar, para exercer a 

Função Gratificada de Assessor de Segurança Institucional III, 

FG-05, deste órgão (Port. 3960/2012). 

http://www.mp.rs.gov.br
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- a contar de 03 de dezembro de 2012, o servidor ROSALINO 

ELY SILVEIRA DUARTE JUNIOR, Adido Brigada Militar, para 

exercer a Função Gratificada de Assessor de Segurança Insti-

tucional III, FG-05, deste órgão (Port. 3961/2012). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 14 

de dezembro de 2012. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 

Diretor-Geral. 

 

 

APOSTILA 

PROCESSO N.º 5083-0900/06-0 

 

O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 

administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande 

do Sul, no uso de suas atribuições, resolve apostilar, com 

fulcro no § 8º do art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, o Contrato 

de Prestação de Serviços, firmado com o Jornal O Sul, que 

tem como objeto a publicação e divulgação de avisos de licita-

ção, para fazer constar que o preço unitário a ser pago, pelo 

serviço ajustado, é de R$ 19,00 (dezenove reais) o valor do 

cm/coluna, a contar da data do aniversário do contrato. O 

presente reajuste é menor que a variação do IGP-M, em virtu-

de da proposta e da concordância da empresa contratada.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 12 de 

dezembro de 2012.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

 

 

APOSTILA 

PROCESSO N.º 13447-0900/03-3 

 

O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 

administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande 

do Sul, no uso de suas atribuições, resolve apostilar, com 

fulcro no § 8º do art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, o expedi-

ente em epígrafe, que tem por objeto o Contrato de Locação 

de Imóvel, localizado na Rua João Amandio, n.º 121/202, em 

Gaurama/RS, firmado com Udo Werner Bobermin e Maria 

Signor Bobermin, destinado à instalação e ao funcionamento 

da Promotoria de Justiça de Gaurama, para fazer constar que 

o valor mensal do locativo será reajustado, a contar de 01 de 

outubro de 2012, aplicando-se a variação do IGP-M/FGV de 

agosto/2012, de 7,72%, em atenção ao disposto cláusula ter-

ceira, passando a R$ 802,72 (oitocentos e dois reais e setenta 

e dois centavos).  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 12 de 

dezembro de 2012.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

 

SÚMULA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO N.º 003798-09.00/12-2 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 07/12 

 

No dia 12 de dezembro de 2012, compareceu à Procuradoria-

Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Rio Gran-

de do Sul, para registrar o preço e a respectiva quantidade, a 

empresa APPLICARE CURSOS EIRELI EPP. vencedora dos 

itens abaixo: 

VALIDADE: 01 (um) ano; FUNDAMENTO LEGAL: Provimen-

tos PGJ/RS 54/02, 40/04 e 33/08; Leis Federais 8.666/93 e 

10.520/02.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 12 

de dezembro de 2012.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES.  

Diretor-Geral. 

 

 

SÚMULA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 PROCESSO N.º 4027-09.00/12-7 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 76/12 

 

CONTRATADA: TENSEG SECURITY COMÉRCIO DE EQUI-

PAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA.; OBJETO: fornecimento 

e instalação de um sistema de segurança eletrônica, com 

câmeras de vigilância, gravação digital de imagens (CFTV), 

fechadura biométrica e assistência técnica, na sede do Minis-

tério Público de Caxias do Sul, situada na Av. Independência, 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
PREÇO 

(R$) 

 1.1 

ALIMENTAÇÃO TIPO 
1 – 1 VARIEDADE DE 
MASSA SALGADA, 1 
VARIEDADE DE 
MASSA DOCE, 1 
VARIEDADE DE SU-
CO 

7000 10,00 

 1.2 

ALIMENTAÇÃO TIPO 
2 – 2 VARIEDADES 
DE MASSA SALGA-
DA, 2 VARIEDADES 
DE MASSA DOCE, 1 
VARIEDADE DE SU-
CO 

7000 12,00 

1.3 

ALIMENTAÇÃO TIPO 
3 – 4 VARIEDADES 
DE MASSA SALGA-
DA, 3 VARIEDADES 
DE  MASSA DOCE, 
02 VARIEDADES DE 
SUCO 

7000 16,00 

 1.4 

INFRAESTRUTURA 
DE COFFEE BREAK 
(NÚMERO DE EVEN-
TOS) 

20 44,00 

 1.5 
SERVIÇO DE COPA 
(NÚMERO DE EVEN-
TOS) 

20 60,00 

http://www.mp.rs.gov.br
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nº 2372, Bairro Exposição; VALOR TOTAL: R$ 44.500,00; 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, 

Recurso 0011, Projeto 6420 e 2746, Natureza da Despesa/

Rubricas 4.4.90.52/5219, 3.3.90.39/3931 e 3.3.90.30/3013; 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis Estaduais nºS 13.191/2009 e 

11.389/1999, Provimentos PGJ/RS nºS 33/08 e 47/05, pela Lei 

Complementar n.º 123/06 e, subsidiariamente,  pelas Leis 

Federais nºS  8.666/1993 e 10.520/2002, pelo Provimento 

PGJ/RS nº 54/02 e Decreto Estadual nº 42.434/2003.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 12 

de dezembro de 2012.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

 

 

SÚMULA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

PROCESSO N.º 3463-0900/12-9 

 

CONTRATADA: P & B ENGENHARIA LTDA.; OBJETO: Con-

tratações de Serviço de Engenharia, com Fornecimento de 

Materiais, para Execução de Manutenção Predial e Reforma 

nas Promotorias de Justiça de Cacequi; VALOR TOTAL: R$; 

47.552,61. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamen-

tária 09.01, Recurso 0011, Projeto 1764; Natureza da Desp-

esa/Rubrica 4.4.90.51/5103; FUNDAMENTO LEGAL: art. 24, 

inc. V, da Lei Federal n.º 8.666/93; RATIFICAÇÃO em 12 de 

dezembro de 2012, pelo Subprocurador-Geral de Justiça para 

Assuntos Administrativos, Dr. Daniel Sperb Rubin.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 

de dezembro de 2012.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

 

 

SÚMULA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 PROCESSO N.º 4444-09.00/12-5 

 

CONTRATADA: COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE 

DADOS DO ESTADO DO RS - PROCERGS; OBJETO: pres-

tação de serviços implantação, manutenção, operação e ar-

mazenamento dados do Aplicativo de Recursos Humanos do 

Estado do RS, RHE; VALOR TOTAL: de acordo com tabela 

da contratada; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orça-

mentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da 

Despesa 3.3.90.39, Rubrica 3924; PRAZO DE VIGÊNCIA: 48 

meses; FUNDAMENTO LEGAL: artigo 24, inciso XVI, da Lei 

Federal n.º 8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 

de dezembro de 2012.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral.  

 

Aviso de Abertura de Pregão Eletrônico 

 

Pregão Eletrônico n.º 89/2012 (Processo nº 004457-09.00/12

-5) Tipo: Menor Preço Por Item Objeto: Aquisição de equipa-

mentos de navegação portátil via satélite (GPS), para orienta-

ção de percurso e localização, velocidade, tempo, direção, 

demarcação e registro de áreas e pontos, e mapa de desloca-

mento, conforme Edital e seus Anexos. Data e horário de a-

bertura das propostas: 04/01/2013, às 10h. Data e horário de 

início da disputa de preços: 04/01/2013, às 11h. 

Local: www.pregaobanrisul.com.br. Editais disponíveis na 

p á g i n a :  h t t p : / / w w w . m p . r s . g o v . b r / l i c i t a c a o /

pregao_eletronico. Informações gerais: e-mail, c-

plic@mp.rs.gov.br. Base legal: Lei estadual nº 13.191/09, Lei 

n.° 10.520/02, LC n.º 123/06 e Lei n.º 8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 13 de 

dezembro de 2012.  

LUIS ANTÔNIO BENITES MICHEL, 

Pregoeiro. 

 

 

Aviso de alteração de Edital 

 

Pregão Eletrônico n.º 86/2012 (Processo nº 004393-09.00/12

-3) Comunico que, em razão de modificações nas especifica-

ções técnicas do objeto quanto ao item 3 do Termo de Refe-

rência – Anexo II do Edital (e demais subitens em que a espe-

cificação é mencionada), este Pregão está sendo reagendado 

conforme os seguintes dados: Data e horário de abertura 

das propostas: 03/01/2013, às 14 horas. Data e horário de 

início da disputa de preços: 03/01/2013 às 15 horas. 

Local: www.pregaobanrisul.com.br. O Edital, com as altera-

ções, também pode ser encontrado na página: http://

www.mp.rs.gov.br/licitacao/pregao_eletronico. Informa-

ções gerais: e-mail, cplic@mp.rs.gov.br. Base legal: Lei esta-

dual nº 13.191/09, Lei n.° 10.520/02, LC n.º 123/06 e Lei n.º 

8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 13 de 

dezembro de 2012.  

LUÍS ANTÔNIO BENITES MICHEL, 

Pregoeiro. 

 

 

Aviso de abertura de licitação 

 

Convite n.º 55/2012 (Processo n.º 003462-09.00/12-6) Tipo 

menor preço global. Objeto: contratação de serviços de enge-

nharia para elaboração de projetos de fundações e estruturas 

metálicas de estacionamentos e passarelas, para diversas 

Promotorias de Justiça, conforme Convite e seus Anexos. 

Data e horário de abertura: 27/12/2012, às 14 horas. 

Local: Rua General Andrade Neves, 106, 17.º andar, Centro, 

http://www.mp.rs.gov.br
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Porto Alegre (RS). Edital: http://www.mp.rs.gov.br/licitacao/

convite. Informações gerais: e-mail, cplic@mp.rs.gov.br. 

Base legal: Lei n.° 8.666/93, e alterações.   

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 13 de 

dezembro de 2012.  

LUÍS ANTÔNIO BENITES MICHEL, 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

 

 

BOLETIM N.º 037/2012 

 

O COORDENADOR DO CENTRO OPERACIONAL CÍVEL E 

DO PATRIMÔNIO PÚBLICO cientifica, na forma do § 2º do 

artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministé-

rio Público, que no Ministério Público do Rio Grande do Sul, 

foram instaurados os seguintes Inquéritos Civis: 

1) Inquérito Civil, nº 01223.00020/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça em substituição Fabiane Cioccari, da Pro-

motoria de Justiça Especializada de Santiago, com a finalida-

de de apurar possíveis atos de improbidade administrativa, em 

município. 

2) Inquérito Civil, nº 01223.00021/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça em substituição Fabiane Cioccari, da Pro-

motoria de Justiça Especializada de Santiago, com a finalida-

de de apurar possíveis atos de improbidade administrativa, em 

município.  

3) Inquérito Civil, nº 01223.00022/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça em substituição Fabiane Cioccari, da Pro-

motoria de Justiça Especializada de Santiago, com a finalida-

de de apurar possíveis atos de improbidade administrativa, em 

município.  

4) Inquérito Civil, nº 01223.00023/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça em substituição Fabiane Cioccari, da Pro-

motoria de Justiça Especializada de Santiago, com a finalida-

de de apurar possíveis atos de improbidade administrativa em 

município.  

5) Inquérito Civil, nº 00829.00049/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Martha Weiss Jung, da Promotoria de Justi-

ça de Porto Alegre, com a finalidade de apurar possíveis irre-

gularidades em processo de licitação, em município.  

6) Inquérito Civil, nº 00935.00042/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Rochelle Jelinek, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Alvorada, com a finalidade de apurar possí-

veis irregularidades em processo de licitação, em município.  

7) Inquérito Civil, nº 00794.00027/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Felipe Teixeira Neto, da Promotoria de Justi-

ça Cível de Ijuí, com a finalidade de apurar suposta prática de 

ato de improbidade administrativa, em município. 

8) Inquérito Civil, nº 00828.00018/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Cristiana Müller Chatkin, da Promotoria de 

Justiça de Piratini, com a finalidade de apurar possível fraude 

em licitação, em município. 

9) Inquérito Civil, nº 00911.00079/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Ximena Cardozo Ferreira da Promotoria de 

Justiça de Piratini, com a finalidade de apurar possível dano 

ao patrimônio público, em município. 

10) Inquérito Civil, nº 00911.00098/2012, instaurado pela 

Promotora de Justiça Ximena Cardozo Ferreira da Promotoria 

de Justiça de Taquara, com a finalidade de apurar possível ato 

ímprobo, em município. 

11) Inquérito Civil, nº 00911.00102/2012, instaurado pela 

Promotora de Justiça Ximena Cardozo Ferreira da Promotoria 

de Justiça de Taquara, com a finalidade de apurar possível 

irregularidade em concessão de alvará, em município. 

12) Inquérito Civil, nº 00748.00272/2012, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Alexandre Porto França da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, com a finalidade de 

apurar possíveis irregularidades por parte da PGM, em muni-

cípio. 

13) Inquérito Civil, nº 00815.00019/2012, instaurado pela 

Promotora de Justiça Camila Lummertz da Promotoria de 

Justiça Cível de Novo Hamburgo, com a finalidade de apurar 

possível improbidade administrativa, em município. 

14) Inquérito Civil, nº 00881.00012/2012, instaurado pelo 

Promotor de Justiça em substituição Valdoir Bernardi de Fari-

as da Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis, com a 

finalidade de apurar possível improbidade administrativa, em 

município. 

15) Inquérito Civil, nº 00782.00016/2012, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Max Roberto Guazzelli da Promotoria de 

Justiça de Gramado, com a finalidade de apurar possíveis 

irregularidades em conselho comunitário, em município. 

16) Inquérito Civil, nº 00782.00017/2012, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Max Roberto Guazzelli da Promotoria de 

Justiça de Gramado, com a finalidade de apurar possíveis 

irregularidades em licitações, em município. 

17) Inquérito Civil, nº 00815.00020/2012, instaurado pela 

Promotora de Justiça Camila Lummertz da Promotoria de 

Justiça Cível de Novo Hamburgo, com a finalidade de apurar 

possível ato improbidade administrativa, em município. 

18) Inquérito Civil, nº 00881.00014/2012, instaurado pelo 

Promotor de Justiça em substituição Valdoir Bernardi de Fari-

as da Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis, com a 

finalidade de apurar possível ato improbidade administrativa, 

em município. 

19) Inquérito Civil, nº 01129.00017/2012, instaurado pelo 

Promotor de Justiça João Afonso Silva Beltrame da Promotori-

a de Justiça de Salto do Jacuí, com a finalidade de apurar 

possível prejuízo ao erário público, em município. 

20) Inquérito Civil, nº 01175.00037/2012, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Thomás Henrique de Paola Colletto da 

Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro, com a 

finalidade de apurar suposto ato de improbidade administrati-

va, em município. 

21) Inquérito Civil, nº 01175.00042/2012, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Thomás Henrique de Paola Colletto da 

Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro, com a 

finalidade de apurar suposto uso indevido de veículo público 
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por prefeito, em município. 

22) Inquérito Civil, nº 00801.00084/2012, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Henrique Rech Neto da Promotoria de 

Justiça de Lagoa Vermelha, com a finalidade de apurar supos-

ta improbidade administrativa por parte de prefeito, em municí-

pio. 

23) Inquérito Civil, nº 00780.00031/2012, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Adriano Luís de Araujo da Promotoria de 

Justiça de Getúlio Vargas, com a finalidade de apurar regulari-

dade das permissões para prestação de serviços de táxi, em 

município. 

24) Inquérito Civil, nº 00872.000412/2009, instaurado pela 

Promotora de Justiça Paula Regina Mohr da Promotoria de 

Justiça Especializada de Santo Ângelo, com a finalidade de 

apurar regularidade prestação de serviços, em município. 

25) Inquérito Civil, nº 00801.00085/2012, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Henrique Rech Neto da Promotoria de 

Justiça de Lagoa Vermelha, com a finalidade de apurar possí-

vel improbidade administrativa, em município. 

26) Inquérito Civil, nº 00801.00005/2012, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Henrique Rech Neto da Promotoria de 

Justiça de Lagoa Vermelha, com a finalidade de apurar possí-

vel fraude em licitação pública, em município. 

27) Inquérito Civil, nº 00881.00007/2012, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Luiz Antonio Barbará Dias da Promotoria 

de Justiça de São Francisco de Assis, com a finalidade de 

apurar andamento reforma do prédio do Poder Legislativo, em 

município. 

28) Inquérito Civil, nº 00942.00017/2012, instaurado pelo 

Promotor de Justiça em substituição Rogério Fava Santos da 

Promotoria de Justiça de Planalto, com a finalidade de apurar 

possíveis irregularidades em processo seletivo, em município. 

29) Inquérito Civil, nº 00942.00018/2012, instaurado pelo 

Promotor de Justiça em substituição Rogério Fava Santos da 

Promotoria de Justiça de Planalto, com a finalidade de apurar 

eventuais irregularidades em concurso público, em município. 

30) Inquérito Civil, nº 00942.00011/2012, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Rogério Fava Santos da Promotoria de 

Justiça de Planalto, com a finalidade de apurar eventual lesão 

à coletividade e possíveis irregularidades em contratação de 

profissionais para atuar na SAMU, em município. 

31) Inquérito Civil, nº 00829.00083/2011, instaurado pelo 

Promotor de Justiça em substituição Eduardo Alberto Tedesco 

da Promotoria de Justiça de Porto Alegre, com a finalidade de 

apurar possível omissão do Presidente da EMATER em pres-

tação de contas junto ao TCE, em município. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA,  

em Porto Alegre, 13 de dezembro de 2012. 

JOSÉ GUILHERME GIACOMUZZI, 

Coordenador do Centro Operacional Cível e de Defesa do 

Patrimônio Público. 

De acordo. 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 

BOLETIM N.º 03/2012 - CAOIJ 

                                         

A COORDENADORA DO CENTRO DE APOIO OPERACIO-

NAL DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE cientifica, na forma do 

§ 2º do artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do 

Ministério Público, que o Ministério Público do Estado do Rio 

Grande do Sul instaurou os seguintes Inquéritos Civis e Peças 

de Informação. 

ALEGRETE 

1. Inquérito Civil nº 00711.000010/2012, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Leonardo Giardin de Souza, da Promoto-

ria de Justiça de Alegrete, em substituição, para averiguar a 

existência e adequação do Fundo Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente ao disposto na Resolução nº 137  

do CONANDA. 

2. Inquérito Civil nº 00711.000013/2012, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Leonardo Giardin de Souza, da Promoto-

ria de Justiça de Alegrete, em substituição, para apurar irregu-

laridades na creche Santa Terezinha. 

ALVORADA 

1. Inquérito Civil nº 00935.00028/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Rochelle Jelinek, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Alvorada, para buscar a regulamentação e 

regularização do Fundo Municipal da Criança e do Adolescen-

te do Município de Alvorada.  

2. Inquérito Civil nº 00935.00044/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Rochelle Jelinek, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Alvorada, para apurar a não realização de 

eleição para Diretor da Escola Municipal Vereador Cléo dos 

Santos, violando o disposto na Lei Municipal 848/97. 

3. Inquérito Civil nº 00935.00047/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Rochelle Jelinek, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Alvorada, para apurar a falta de organização 

e adequado funcionamento do Programa Escola Aberta. 

4. Inquérito Civil nº 00935.00062/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Rita Conte Soeiro de Souza, da Promotoria 

de Justiça Especializada de Alvorada,em substituição, para 

apurar a falta de vagas e a precariedade do ensino na modali-

dade EJA em Alvorada. 

ARROIO DO MEIO  

1. Inquérito Civil nº 00715.00019/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Paulo Estevam Araújo, da Promotoria de 

Justiça de Arroio do Meio, para apuração de eventual desídia 

dos Conselheiros Tutelares no exercício de suas funções de 

sorte a comprometer o atendimento das demandas que lhes 

competem por força do ECA. 

BENTO GONÇALVES 

1. Inquérito Civil nº 00722.00044/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Elcio Resmini Meneses, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves, para averiguar a 

legalidade e regularidade do funcionamento da Escola Infantil 

Pequenos Gênios. 

2. Inquérito Civil nº 00722.00065/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Elcio Resmini Meneses, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves, para investigar a 

locação do espaço físico da Associação dos Servidores Públi-

cos Municipais de Bento Gonçalves para a festa Open Bar. 
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3. Inquérito Civil nº 00722.00066/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Elcio Resmini Meneses, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves, para investigar a 

regularidade no funcionamento de escola infantil, no tocante 

aos mecanismos de prevenção de incêndio e de capacitação 

dos responsáveis pelas turmas de crianças atendidas. 

4. Inquérito Civil nº 00722.00081/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Elcio Resmini Meneses, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves, para averiguar na 

esfera da infância e juventude, a licitude na cobrança de pas-

sagens urbanas para alunos do IFRS, já beneficiados pelo 

transporte escolar pelo município de Bento Gonçalves. 

CAÇAPAVA DO SUL 

1. Inquérito Civil nº 00726.00012/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Cíntia Foster de Almeida, da Promotoria de 

Justiça de Caçapava do Sul, com o fim de investigar suposta 

desconformidade de Escola Municipal de Ensino Infantil, com 

resolução emanada do Conselho Municipal de Educação loca. 

2. Peça de Informação nº 00726.00016/2012, instaurado pela 

Promotora de Justiça Cíntia Foster de Almeida, da Promotoria 

de Justiça de Caçapava do Sul, com o fim de investigar situa-

ção de aluno da Escola Vitor Costa, na localidade de Duras-

nal, interior de Caçapava do Sul, portador de doença mental, o 

qual vem causando inúmeros problemas à instituição, em 

razão de seu comportamento agressivo. 

3. Inquérito Civil nº 00726.00020/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Cíntia Foster de Almeida, da Promotoria de 

Justiça de Caçapava do Sul, com o fim de investigar caso de 

negligência por parte do poder público no atendimento à situa-

ção da EEEF Prof. Eliana Bassi de Melo. 

4. Peça de Informação nº 00726.00021/2012, instaurado pela 

Promotora de Justiça Cíntia Foster de Almeida, da Promotoria 

de Justiça de Caçapava do Sul, para investigar suposto caso 

de negligência de infantes por parta de sua genitora. 

CACEQUI 

1. Inquérito Civil nº 00727.00005/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Luiz Antônio Barbará Dias, da Promotoria de 

Justiça de Cacequi, para investigar a frequência noturna, das 

24h às 6h, de menores de 18 anos de idade desacompanha-

dos de responsável legal em estabelecimentos do ramo de 

bebidas alcoólicas e cigarros em Cacequi. 

2. Inquérito Civil nº 00727.00022/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Manoel Figueiredo Antunes, da Promotoria 

de Justiça de Cacequi, em substituição, para investigar supos-

ta existência de turmas multisseriadas em escolas estaduais 

do Município de Cacequi. 

CACHOEIRA DO SUL 

1. Inquérito Civil nº 00728.00014/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Giani Pohlmann Saad, da Promotoria de 

Justiça de Cachoeira do Sul, para apurar omissão dos entes 

públicos, em prover meios para implementação do item visita 

domiciliar, na primeira fase da FICAI, em desobediência ao 

Termo de Cooperação firmado entre Ministério Público e Con-

selhos Tutelares, em infringência aos art. 53, caput e inc. V e 

54, I, VII e § 1º do ECA. 

2. Inquérito Civil nº 00728.00018/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Giani Pohlmann Saad, da Promotoria de 

Justiça de Cachoeira do Sul, para apurar omissão no cumpri-

mento do PEAT, em prejuízo aos alunos das áreas rurais do 

Município de Cachoeira do Sul, para acesso ao programa 

estadual de aulas em turno inverso. 

3. Inquérito Civil nº 00728.00026/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Giani Pohlmann Saad, da Promotoria de 

Justiça de Cachoeira do Sul, para apurar ocorrência de traba-

lho infantil em Carvoaria na localidade de Capão da Cruz. 

CACHOEIRINHA 

1. Inquérito Civil nº 01127.00012/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Caroline Vaz, da Promotoria de Justiça de 

Cachoeirinha, para averiguar eventual abuso de poder político 

por parte da Secretaria Municipal da Educação, no sentido de 

favorecer crianças filhas de conselheira tutelar na aquisição de 

vagas junto à rede municipal de educação infantil. 

2. Inquérito Civil nº 01127.00016/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Caroline Vaz, da Promotoria de Justiça de 

Cachoeirinha, para averiguar a regularidade de Escola de 

Educação Infantil. 

3. Inquérito Civil nº 01127.00020/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Caroline Vaz, da Promotoria de Justiça de 

Cachoeirinha, para investigar a menutenção de creche irregu-

lar. 

CAPÃO DA CANOA 

1. Inquérito Civil nº 00949.00033/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça João Carlos de Azebedo Fraga, da Promoto-

ria de Justiça de Capão da Canoa, para verificar eventuais 

agressões físicas e psicológicas sofridas por infantes, perpe-

tradas no âmbito familiar, pelo genitor.  

2. Inquérito Civil nº 00949.00048/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça João Carlos de Azebedo Fraga, da Promoto-

ria de Justiça de Capão da Canoa, para investigar o forneci-

mento de vagas na educação infantil no Município de Xangri-

Lá. 

CARAZINHO 

1. Inquérito Civil nº 00742.00020/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Clarissa Ammélia Simões Machado, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Carazinho, para inves-

tigar eventuais deficiências de vagas em escolas de educação 

infantil no Município de Chapada. 

2. Inquérito Civil nº 00742.00024/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Clarissa Ammélia Simões Machado, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Carazinho, para inves-

tigar a implantação de instrumentos de serviços de acessibili-

dade à pessoas com deficiência física junto ao Programa de 

Acolhimento Institucional de Carazinho. 

3. Inquérito Civil nº 00742.00027/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Clarissa Ammélia Simões Machado, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Carazinho, para ga-

rantir a crianças e adolescentes as pertinentes avaliações e/ou 

tratamentos psicológicos e psiquiátricos, seja a eles direta-

mente, seja a seus responsáveis legais, haja vista a omissão 

do Poder Público Municipal nesse sentido e a decorrente situ-

ação de risco a que estão expostos, por enquadramento no 

inciso I do artigo 98 do ECA. 

4. Inquérito Civil nº 00742.00028/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Clarissa Ammélia Simões Machado, da 
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Promotoria de Justiça Especializada de Carazinho, para inves-

tigar a deficiência de vagas em turno integral nas escolas de 

educação infantil do Município para as crianças que nela resi-

dem. 

CARLOS BARBOSA 

1. Inquérito Civil nº 00745.00021/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Daniel Barbosa Fernandes, da Promotoria de 

Justiça de Carlos Barbosa, com o fim averiguar possível in-

compatibilidade de Conselheiro Tutelar para o exercício da 

profissão. 

CAXIAS DO SUL 

1. Inquérito Civil nº 00748.00085/2012, instaurada pela Pro-

motora de Justiça Adriana Karina Diesel, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, para averiguar a regu-

larização do número de auxiliares de enfermagem na CASE – 

Centro de Atendimento Socioeducativo de Caxias do Sul. 

2. Inquérito Civil nº 00748.00086/2012, instaurada pela Pro-

motora de Justiça Adriana Karina Diesel, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, com o fim regulariza-

ção do número de profissionais da área de psicologia e assis-

tência social, necessários par o adequado atendimento dos 

adolescentes internados na instituição investigada. 

3. Inquérito Civil nº 00748.00087/2012, instaurada pela Pro-

motora de Justiça Adriana Karina Diesel, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, para acompanhar os 

problemas de infraestrutura detectados nos dormitórios dos 

adolescentes, cujas janelas são vazadas, permitindo a entrada 

de vento e frio intenso no inverno; nos corredores da unidade, 

onde há diversas infiltrações e goteiras; e demais irregularida-

des constatadas pela Vigilância Sanitária e Corpo de Bombei-

ros. 

4. Inquérito Civil nº 00748.00093/2012, instaurada pela Pro-

motora de Justiça Adriana Karina Diesel, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, para adequação da 

Casa Sol Nascente às orientações técnicas para o serviços de 

acolhimento do MDS, no que diz respeito ao número máximo 

de usuários, aspecto residencial e identificação externa. 

5. Inquérito Civil nº 00748.00166/2012, instaurada pela Pro-

motora de Justiça Adriana Karina Diesel, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, para investigar even-

tuais irregularidades ou deficiência no fornecimento de servi-

ços na área de neurologia, pelo Poder Público às crianças e 

adolescentes residentes no Município de Caxias do Sul. 

6. Inquérito Civil nº 00748.001692012, instaurada pela Pro-

motora de Justiça Adriana Karina Diesel, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul para verificação do 

atendimento das recomendações feitas no item 8.3 do Relató-

rio de Monitoramento nº 23/2011 pela EEEF Mateo Gianella, 

localizada em Caxias do Sul. 

6. Inquérito Civil nº 00748.00170/2012, instaurada pela Pro-

motora de Justiça Adriana Karina Diesel, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, para verificação do 

atendimento das recomendações feitas no item 8.3 do Relató-

rio de Monitoramento nº 23/2011 pela EEEF Melvin Jones, 

localizada em Caxias do Sul. 

7. Inquérito Civil nº 00748.00196/2012, instaurada pela Pro-

motora de Justiça Adriana Karina Diesel, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, para apurar eventual 

irregularidade no programa de atendimento socioeducativo na 

modalidade semiliberdade. 

8. Inquérito Civil nº 00748.00200/2012, instaurada pela Pro-

motora de Justiça Adriana Karina Diesel, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, para verificação do 

descumprimento, pelo estabelecimento “ Villa Sertanela”, loca-

lizado em Caxias do Sul, aos direitos fundamentais dos ado-

lescentes.  

9. Inquérito Civil nº 00748.00201/2012, instaurada pela Pro-

motora de Justiça Adriana Karina Diesel, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, para apurar eventual 

prática de maus-tratos contra as crianças matriculadas na 

Escola de Educação Infantil Aconchego dos Anjos, pelas pro-

prietárias. 

10. Inquérito Civil nº 00748.00207/2012, instaurada pela 

Promotora de Justiça Adriana Karina Diesel, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, para apuração da real 

demanda em educação infantil para atendimento da popula-

ção com até 03 anos de idade, e posterior criação das vagas 

necessárias, observando-se as diretrizes a serem estabeleci-

das no Plano Nacional de Educação – PNE. 

11. Inquérito Civil nº 00748.00208/2012, instaurada pela 

Promotora de Justiça Adriana Karina Diesel, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, para verificação do 

descumprimento, por estabelecimento comercial, dos direitos 

fundamentais das crianças e adolescentes. 

12. Inquérito Civil nº 00748.00217/2012, instaurada pela 

Promotora de Justiça Adriana Karina Diesel, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, para verificação do 

descumprimento, pela EEEF João Magalhães, aos direitos 

fundamentais de crianças e adolescentes. 

13. Inquérito Civil nº 00748.00209/2012, instaurada pela 

Promotora de Justiça Adriana Karina Diesel, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, para apuração da real 

demanda em educação infantil (creche e pré-escola) e ensino 

fundamental para  atendimento das crianças e adolescentes 

dos Bairros Ana Rech e Serrano, e posterior criação das va-

gas necessárias, observando-se as diretrizes a serem estabe-

lecidas no Plano Nacional de Educação – PNE. 

14. Inquérito Civil nº 00748.00260/2012, instaurada pela 

Promotora de Justiça Adriana Karina Diesel, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, para verificar a exis-

tência de irregularidades na prestação de serviços pelo Con-

selho Tutelar da Macrorregião Sul. 

15. Inquérito Civil nº 00748.00261/2012, instaurada pela 

Promotora de Justiça Adriana Karina Diesel, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, para verificar a exis-

tência de irregularidades na prestação de serviços às crianças 

e aos adolescentes, diante da existência de longa fila de espe-

ra para atendimento no CAPS Infantil Aquarela. 

16. Inquérito Civil nº 00748.00262/2012, instaurada pela 

Promotora de Justiça Adriana Karina Diesel, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, para verificar a viola-

ção ao direito fundamental à educação e a prática de violência 

psicológica contra as crianças/adolescentes matriculadas na 

EEEF Ismael Chaves Barcelos. 
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17. Inquérito Civil nº 00748.00276/2012, instaurada pela 

Promotora de Justiça Adriana Karina Diesel, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, para verificação da 

situação de leitos UTI Neonatal da Cidade de Caxias do Sul. 

18. Inquérito Civil nº 00748.00325/2012, instaurada pela 

Promotora de Justiça Adriana Karina Diesel, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, para regularização do 

atendimento no CAIS MENTAL, que não conta com médico 

psiquiatra no momento. 

CORONEL BICACO 

1.  Inquérito Civil nº 00941.00010/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Eduardo Bodanezi Lorenzi, da Promotoria de 

Justiça de Coronel Bicaco, para apurar irregularidade consis-

tente na contratação de professoras em inobservância à or-

dem de classificadas no Cadastro de Contratações Temporá-

rias, na rede estadual de ensino no Município de Redentora. 

2. Inquérito Civil nº 00941.00011/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Eduardo Bodanezi Lorenzi, da Promotoria de 

Justiça de Coronel Bicaco, para averiguar possível iirregulari-

dade consistente na adminissão de alunos em idade inferior à 

previsão legal. 

3. Inquérito Civil nº 00941.00012/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Eduardo Bodanezi Lorenzi, da Promotoria de 

Justiça de Coronel Bicaco, para apurar possível violação do 

dever funcional de porfessor de escolar, consistente em impor-

tunar  

CRUZ ALTA 

1.  Inquéri tos Civis ns.  00755.00001/2012, 

00755.00002/2012, 00755.00003/2012 e 00755.00004/2012,   

instaurados pelo Promotor de Justiça Érico Fernando Barin, da 

Promotoria de Justiça de Cruz Alta, para investigar situações 

de risco a crianças e adolescentes ocorridas nas dependên-

cias de estabelecimentos comerciais. 

2. Inquérito Civil nº 00755.00006/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Érico Fernando Barin, da Promotoria de Jus-

tiça de Cruz Alta, para investigar situações de risco a crianças 

e adolescentes ocorridas nas dependências de estabeleci-

mento comercial. 

ELDORADO DO SUL 

1. Inquérito Civil nº 01232.00005/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Plínio Castanho Dutra, da Promotoria de 

Justiça de Eldorado do Sul, para averiguar irregularidades na 

administração da Casa de Passagem Conto de Fadas, vincu-

lada à Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Social 

de Eldorado do Sul e buscar reestruturação da entidade. 

ENCRUZILHADA DO SUL 

1. Inquérito Civil nº 00761.00024/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Cláudio Rafael Morosin Rodrigues, da Pro-

motoria de Justiça de Encruzilhada do Sul, para apurar pedido 

de recondução dos Conselheiros Tutelares de Amaral Ferra-

dor. 

2. Inquérito Civil nº 00761.00038/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Cláudio Rafael Morosin Rodrigues, da Pro-

motoria de Justiça de Encruzilhada do Sul, para buscar o aten-

dimento de processo que visa a execução de obras de amplia-

ção na Escola Estadual de ensino Fundamental Dr. Mariano 

da Rocha, no município de Encruzilhada do Sul. 

ERECHIM 

1. Inquérito Civil nº 00762.00071/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça João Fábio Munhoz Manzano, da Promotoria 

de Justiça Especializada de Erechim, para investigar eventu-

ais lesões aos direitos da infância e da juventude em decor-

rência de possíveis irregularidades relacionadas à prestação 

de serviços de saúde para adolescentes pelo Centro de Recu-

peração Santa Alice. 

2. Inquérito Civil nº 00762.00078/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça João Fábio Munhoz Manzano, da Promotoria 

de Justiça Especializada de Erechim, para apurar eventual 

lesão aos direitos coletivos da infância e da juventude em 

decorrência da prática da infração administrativa prevista no 

art. 251 do ECA, por um taxista. 

3. Inquérito Civil nº 00762.00079/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça João Fábio Munhoz Manzano, da Promotoria 

de Justiça Especializada de Erechim, para investiar eventual 

lesão aos direitos da infância e da juventude, em decorrência 

de possível venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 

anos pela MID Comércio e Eventos Ltda., ao explorar ativida-

des de casa de festas e comércio de bebidas. 

ESTRELA 

1. Inquérito Civil nº 00770.00014/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Daniel Cozza Bruno, da Promotoria de Justi-

ça Estrela, para apurar a ausência de transporte escolar aos 

alunos da rede estadual de ensino médio que residem na zona 

rural do Município de Estrela. 

2. Inquérito Civil nº 00770.00015/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Daniel Cozza Bruno, da Promotoria de Justi-

ça Estrela, para apurar a ausência de transporte escolar aos 

alunos do ensino fundamental na modalidade EJA noturno. 

3. Inquérito Civil nº 00770.00021/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Daniel Cozza Bruno, da Promotoria de Justi-

ça Estrela, para apurar a ausência de entidade de acolhimento 

institucional ou programa de acolhimento familar para crianças 

e adolescentes em situação de risco e/ou vulnerabilidade, no 

Município de Colinas, nos termos dos arts. 98 e 101  do ECA. 

4. Inquérito Civil nº 00770.00036/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça André da Costa, da Promotoria de Justiça 

Estrela, para análise da aplicação da Lei 10.172/2001, que 

institui o Plano Nacional de Educação no Município de Fazen-

da Vilanova, no concernente às metas da educação infantil. 

5. Inquérito Civil nº 00770.00037/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça André da Costa, da Promotoria de Justiça 

Estrela, para análise da aplicação da Lei 10.172/2001, que 

institui o Plano Nacional de Educação no Município de Coli-

nas, no concernente às metas da educação infantil. 

FARROUPILHA 

1. Inquérito Civil nº 00771.00061/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Claudia Formolo Hendler Balbinot, para 

fiscalização e acompanhamento do processo eleitoral para 

escolha dos membros do Conselho Tutelar. 

FAXINAL DO SOTURNO 

1. Inquérito Civil nº 00772.00005/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Claudio Estivallet Junior, da Promotoria de 

Justiça de Faxinal do Soturno, para investigar o atendimento a 

educação infantil em creches e pré-escolas pelo município de 
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Restinga Seca.  

2. Inquérito Civil nº 00772.00006/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Claudio Estivallet Junior, da Promotoria de 

Justiça de Faxinal do Soturno, para investigar o atendimento a 

educação infantil em creches e pré-escolas pelo município de 

Agudo.  

3. Inquérito Civil nº 00772.00011/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Claudio Estivallet Junior, da Promotoria de 

Justiça de Faxinal do Soturno, para investigar o atendimento a 

educação infantil em creches e pré-escolas pelo município de 

Nova Palma.  

4. Inquérito Civil nº 00772.00031/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Claudio Estivallet Junior, da Promotoria de 

Justiça de Faxinal do Soturno, para investigar o atendimento a 

educação infantil em creches e pré-escolas pelo município de 

Formigueiro. 

5. Inquérito Civil nº 00772.00032/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Claudio Estivallet Junior, da Promotoria de 

Justiça de Faxinal do Soturno, para investigar o atendimento a 

educação infantil em creches e pré-escolas pelo município de 

Vila Nova do Sul. 

6. Inquérito Civil nº 00772.00034/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Claudio Estivallet Junior, da Promotoria de 

Justiça de Faxinal do Soturno, para investigar o atendimento a 

educação infantil em creches e pré-escolas pelo município de 

Paraíso do Sul. 

7. Inquérito Civil nº 00772.00052/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Claudio Estivallet Junior, da Promotoria de 

Justiça de Faxinal do Soturno, para investigar cumprimento da 

Lei Federal 11.738/2008 pela Prefeitura Municipal de São 

Sepé. 

GETÚLIO VARGAS 

1. Inquérito Civil nº 00780.00008/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Stela Bordin, da Promotoria de Justiça de 

Getúlio Vargas, para apurar eventual ato ilegal e incompatível 

com a função de Conselheiro Tutelar, que estaria utilizando-se 

de crianças e adolescentes para produção de erva-mate em 

sua propriedade. 

2. Inquérito Civil nº 00780.00026/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Adriano Luís de Araújo, da Promotoria de 

Justiça de Getúlio Vargas, para apurar eventual situação de 

lesão aos direitos fundamentais de crianças residentes na 

Comunidade Mato Preto, que acarretaram no óbito de uma 

criança e o nascimento sem vida de outra. 

3. Inquérito Civil nº 00780.00039/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Adriano Luís de Araújo, da Promotoria de 

Justiça de Getúlio Vargas, para apurar eventual lesão aos 

direitos das crianças e adolescentes frequentadores da EEEF 

Padre Manoel da Nóbrega, em decorrência de problemas na 

estrutura física da escola que não propicia ambiente adequado 

e seguro. 

GRAVATAÍ 

1. Inquérito Civil nº 00783.00058/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Tatiana Alster, da Promotoria de Justiça de 

Gravataí, para investigar a venda de bebida alcoólica a crian-

ças e adolescentes em estabelecimento do município. 

2. Inquérito Civil nº 00783.00069/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Tatiana Alster, da Promotoria de Justiça de 

Gravataí, para investigar a falta de vagas nas EMEI’s de Gra-

vataí. 

3. Conversão de Peça de Informação nº 00783.00020/2012 

em Inquérito Civil, pela Promotora de Justiça Tatiana Alster, 

da Promotoria de Justiça de Gravataí, para investigar a venda 

de bebida alcoólica a adolescentes, bem como o ingresso 

destes sem qualquer identificação, restrição de acesso e fisca-

lização, em estabelecimento. 

4.  Conversão de Peça de Informação nº 00783.00021/2012 

em Inquérito Civil, pela Promotora de Justiça Tatiana Alster, 

da Promotoria de Justiça de Gravataí, para investigar a venda 

de bebida alcoólica a adolescentes, bem como o ingresso 

destes sem qualquer identificação, restrição de acesso e fisca-

lização, em estabelecimento. 

5. Conversão de Peça de Informação nº 00783.00022/2012 

em Inquérito Civil, pela Promotora de Justiça Tatiana Alster, 

da Promotoria de Justiça de Gravataí, para investigar a venda 

de bebida alcoólica a adolescentes, bem como o ingresso 

destes sem qualquer identificação, restrição de acesso e fisca-

lização, em estabelecimento. 

JÚLIO DE CASTILHOS 

1. Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 

00800.00006/2012, pelo Promotor de Justiça Theodoro Ale-

xandre da Silva Silveira, para investigar a existência de condi-

ções mínimas para as atividades dos Conselhos Tutelares de 

Júlio de Castilhos e Pinhal Grande. 

LAJEADO 

1. Inquérito Civil nº 00802.00003/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Neidemar José Fachinetto, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Lajeado,  para investigar insuficiência 

de vagas no serviço de convivência e fortalecimento de víncu-

los para crianças de 06 a 15 anos, no Município de Lajeado, 

mantido pela SLAN. 

2. Inquérito Civil nº 00802.00005/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Neidemar José Fachinetto, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Lajeado,  para investigar insuficiência 

de vagas em educação infantil nos municípios de  

Canudos do Vale, Cruzeiro do Sul, Forquetinha, Santa Clara 

do Sul, Sério, Marques de Souza e Progresso. 

NOVO HAMBURGO 

1. Inquérito Civil  nº 00814.00039/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Jeane Schilling de Assumpção, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Novo Hamburgo, para averi-

guar abuso sexual, em motel da região. 

2. Inquérito Civil  nº 00814.00040/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Manoel Luiz Prates Guimarães, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Novo Hamburgo, averiguar o 

não cumprimento do contrato firmado entre município e CEP 

RUA (UFRGS). 

3. Inquérito Civil  nº 00814.00049/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Jeane Schilling de Assumpção, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Novo Hamburgo, para averi-

guar suposta frequência de menores sem autorização em 

danceteria, na cidade. 

4. Portaria de conversão de Peça de Informação em Inqué-

rito Civil nº 00814.00040/2011, instaurada pela Promotora de 
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Justiça Jeane Schilling de Assunção , da Promotoria de Justi-

ça de Novo Hamburgo, para averiguar a venda de bebida 

alcoólica a menores no Posto Momberger. 

5. Peça de Informação nº 00814.00054/2012, instaurada pela 

Promotora de Justiça Jeane Schilling de Assunção , da Pro-

motoria de Justiça de Novo Hamburgo, tendo por objeto Esco-

la de Educação Infantil irregular.  

6. Inquéritos Civis  ns. 00814.00086/2012, 

00814.00087/2012  00814.00088/2012, 00814.00089/2012, 

00814.00090/2012,  00814.00091/2012, 00814.00092/2012 

00814.00093/2012, 00814.00094/2012  00814.00096/2012, 

00814.00097/2012,     00814.00098/2012, 00814.00099/2012, 

00814.00100/2012,      00814.00101/2012, 00814.00102/2012, 

00814.00104/2012,    00814.00105/2012, 00814.00106/2012, 

00814.00107/2012, 00814.00108/2012 e  00814.00109/2012, 

instaurados pela Promotora de Justiça Jeane Schilling de 

Assumpção, da Promotoria de Justiça Especializada de Novo 

Hamburgo, para apurar irregularidades  no PCCI em Escolas 

Municipais de Ensino Infantil e Fundamental de Novo Hambur-

go. 

OSÓRIO 

1. Inquérito Civil nº 01212.00011/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Paula Ataide Athanasio, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Osório, para apurar notícia de condu-

ta de Conselheiro Tutelar, incompatível com a função que 

exerce. 

2. Inquérito Civil nº 01212.00013/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Paula Ataide Athanasio, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Osório, para averiguar atendimento 

na área psiquiátrica para atendimento infantil, na rede munici-

pal de saúde. 

2. Inquérito Civil nº 01212.00019/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Cristiane Della Méa Corrales, da Promotoria 

de Justiça Especializada de Osório, para averiguar os motivos 

pelos quais a demanda relativa a vagas na Educação Infantil 

não está sendo atendida pelo Município de Osório. 

PANAMBI 

1. Inquéritos Civis nsº 00819.00012/2012 e 

00819.00013/2012,  instaurados pela Promotora de Justiça 

Marlise Cordenonsi Bortoluzzi, da Promotoria de Justiça de 

Panambi, para apuração de venda de bebidas alcoólicas em  

estabelecimentos comerciais do município. 

PASSO FUNDO 

1. Portaria de Conversão em Inquérito Civil nº 

01136.00001/2012, pela Promotora de Justiça Ana Cristina 

Ferrareze Cirne, da Promotoria de Justiça Regional da Educa-

ção de Passo Fundo, para acompanhamento das obras de 

construção da Escola de Educação Infantil no Bairro Santa 

Rita.  

2. Portaria de Conversão em Inquérito Civil nº 

01136.00002/2012, pela Promotora de Justiça Ana Cristina 

Ferrareze Cirne, da Promotoria de Justiça Regional da Educa-

ção de Passo Fundo, para apurar a necessidade de disponibi-

lização e/ou ampliação da oferta de ensino infantil no Bairro 

Petrópolis, na cidade de Passo Fundo.  

3. Portaria de Conversão em Inquérito Civil nº 

01136.00004/2012, pela Promotora de Justiça Ana Cristina 

Ferrareze Cirne, da Promotoria de Justiça Regional da Educa-

ção de Passo Fundo, para apurar a necessidade de disponibi-

lização e/ou ampliação da oferta de ensino infantil no Bairro 

Santa Rita, na cidade de Passo Fundo.  

4. Portarias de Conversão em Inquéritos Civis ns. 

01136.00008/2012, 01136.00010/2012, 01136.00013/2012, 

01136.00023/2012, 01136.00027/2012,  01136.00028/2012, 

01136.00031/2012, 01136.00047/2012, 01136.00054/2012, 

01136.00057/2012, 01136.00064/2012, 01136.00068/2012, 

01136.00069/2012, 01136.00069/2012,  01136.00071/2012, 

01136.00077/2012 e 01136.00079/2012 pela Promotora de 

Justiça Ana Cristina Ferrareze Cirne, da Promotoria de Justiça 

Regional da Educação de Passo Fundo, para verificação da 

existência e da eventual necessidade de disponibilização e/ou 

ampliação da oferta de ensino infantil (creche e pré-escola) 

nos Municípios de Ilópolis, Marau, Engenho Velho, Rio dos 

Índios, Taquaruçu do Sul, São Valentim do Sul, Mormaço, 

Machadinho, Vista Alegre, Vicente Dutra, Severiano de Almei-

da, Mariano Moro, Santo Antônio do Planalto, Trindade do Sul, 

Getúlio Vargas, Não-Me-Toque, Itapuca e Água Santa, res-

pectivamente  

5. Peça de Informação nº 01136.00093/2012,  instaurada 

pela Promotora de Justiça Ana Cristina Ferrareze Cirne, da 

Promotoria de Justiça Regional da Educação de Passo Fundo, 

para apurar eventual situação de violência escolar na EMEF 

Senador Pasqualini. 

6. Inquérito Civil nº 01136.00091/2012, instaurada pela Pro-

motora de Justiça Ana Cristina Ferrareze Cirne, da Promotoria 

de Justiça Regional da Educação de Passo Fundo para apurar 

a necessidade de disponibilização de sala de recurso multifun-

cional para o atendimento especializado em Escola Municipal 

do Município de Água Santa. 

PELOTAS 

1. Inquérito Civil nº 01134.00002/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça José Olavo Bueno dos Passos, da Promotori-

a de Justiça Regional de Pelotas, para verificação do cumpri-

mento da FICAI na Comarca de Pelotas. 

PIRATINI 

1. Inquérito Civil nº 00828.00009/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Cristiana Müller Chatkin, da Promotoria de 

Justiça de Piratini, para verificar a implementação pelo Municí-

pio do piso salarial profissional nacional para os profissionais 

do magistério público municipal. 

PORTÃO 

1. Inquérito Civil nº 00943.00011/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Marcelo Tubino Vieira, da Promotoria de 

Justiça de Portão, para apurar falta de vagas em creches no 

município. 

PORTO ALEGRE 

1. Inquérito Civil instaurado através da Portaria 033/2012, 

pela Promotora de Justiça Denise Casanova Villela, da  Pro-

motoria de Justiça Regional da Educação de Porto Alegre, em 

substituição, para averiguar denúncia de irregularidades no 

funcionamento da Escola estadual de Ensino Fundamental 

General Ibá Ilha Moreira, bem como o gerenciamento pela 

instituição da verba proveniente do Programa Mais Educação. 

2. Inquérito Civil instaurado através da Portaria 035/2012, 
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pela Promotora de Justiça Denise Casanova Villela, da  Pro-

motoria de Justiça Regional da Educação de Porto Alegre, em 

substituição, para averiguar a estrutura física e as condições 

de funcionamento da EEEF Mané Garrincha, bem como a 

proibição de uso da pista de corrida/caminhada do CETE aos 

alunos daquela escola. 

3. Inquérito Civil instaurado através da Portaria 036/2012, 

pela Promotora de Justiça Denise Casanova Villela, da  Pro-

motoria de Justiça Regional da Educação de Porto Alegre, em 

substituição, para averiguar o cumprimento do Termo de Com-

promisso de Ajustamento firmado pelo Estado do Rio Grande 

do Sul, no que tange à promessa de qualificar o ensino público 

oferecido aos alunos portadores da Síndrome de Autismo. 

4. Inquérito Civil instaurado através da Portaria 044/2012, 

pela Promotora de Justiça Denise Casanova Villela, da 10ª  

Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Porto Ale-

gre,  para investigar situação da suposta presença de funcio-

nário a quem é atribuído crime contra criança, em clube da 

cidade. 

5. Inquérito Civil instaurado através da Portaria 046/2012, 

pelo Promotor de Justiça Júlio Alfredo Almeida, da 8ª  Promo-

toria de Justiça da Infância e Juventude de Porto Alegre,  ten-

do por objeto “rebelião da unidade Case I Poa no dia 17 de 

agosto de 2012. 

6. Inquérito Civil instaurado através da Portaria 053/2012, 

pela Promotora de Justiça Denise Casanova Villela, da  Pro-

motoria de Justiça Regional da Educação de Porto Alegre, 

para averiguar as condições funcionamento, oferta de meren-

da escolar e execução do Programa Mais Educação, relativa-

mente à EEEM Agrônomo Pedro Pereira, na capital. 

7. Inquérito Civil instaurado através da Portaria 054/2012, 

pela Promotora de Justiça Denise Casanova Villela, da  Pro-

motoria de Justiça Regional da Educação de Porto Alegre, 

para averiguar a situação nas escolas públicas e privadas de 

Porto Alegre, relativa à possibilidade de efetivação de matrícu-

la a crianças menores de 06 anos de idade. 

8. Inquérito Civil instaurado através da Portaria 055/2012, 

pela Promotora de Justiça Denise Casanova Villela, da  Pro-

motoria de Justiça Regional da Educação de Porto Alegre, 

para averiguar as condições de infraestrutura e funcionamento 

da EEEF Antão de Faria, na capital. 

9. Inquérito Civil instaurado através da Portaria 056/2012, 

pela Promotora de Justiça Denise Casanova Villela, da  Pro-

motoria de Justiça Regional da Educação de Porto Alegre, 

para averiguar as condições de infraestrutura e funcionamento 

da EMEF Gov. Ildo Meneguetti, na capital.  

QUARAÍ 

1. Inquérito Civil nº 00850.00011/2012 instaurado pela Pro-

motora de Justiça Márcia Christ Fonseca, da Promotoria de 

Justiça de Quaraí, para investigar a prática de atos de improbi-

dade administrativa, consistente na violação dos princípios 

administrativos da moralidade, da legalidade e da impessoali-

dade, bem como de violação dos direitos difusos das crianças  

e dos adolescentes, em razão da prática de transporte de 

eleitores e propaganda irregular nas eleições de Conselheiro 

Tutelar do Município de Quaraí. 

RIO PARDO 

1. Inquérito Civil nº 00855.00030/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promo-

toria de Justiça de Rio Pardo, para apurar as condições de 

acesso e permanência de crianças  e adolescentes no Clube 

SORAPAG, de Pantano Grande,com a possibilidade de con-

sumo de bebida alcoólica. 

SANTA CRUZ DO SUL 

1. Inquérito Civil nº 00861.00030/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Danieli de Cassia Coelho, da Promotoria de 

Justiça de Santa Cruz do Sul, para apurar eventual irregulari-

dade no funcionamento de lan house, em razão da permissão 

da entrada e permanência de pessoas com idade inferior a 18 

(dezoito) anos de idade nas dependências do referido estabe-

lecimento, assim como da utilização de jogos com conteúdo 

de violência por parte de crianças e adolescentes. 

2. Inquérito Civil nº 00861.00031/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Danieli de Cassia Coelho, da Promotoria de 

Justiça de Santa Cruz do Sul, para apurar eventual irregulari-

dade/ilegalidade na entidade de acolhimento Centro Social 

Cultural e Educacional Gideões, em razão da notícia da práti-

ca de maus tratos contra crianças acolhidas naquela institui-

ção, por parte de funcionários e. também, de uma adolescente 

que lá também se encontra acolhida. 

3. Inquérito Civil nº 00861.00041/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Danieli de Cassia Coelho, da Promotoria de 

Justiça de Santa Cruz do Sul, para apurar eventual irregulari-

dade no transporte escolar que vem sendo disponibilizado aos 

alunos da Escola Municipal de Ensino Fundamental Felipe 

Becker, que residem na Estrada de Alto Paredão, interior de 

Santa Cruz do Sul, por parte da Empresa Sayonaratur Ltda. 

4. Inquérito Civil nº 00861.00042/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Danieli de Cassia Coelho, da Promotoria de 

Justiça de Santa Cruz do Sul, para apurar eventual irregulari-

dade/ilegalidade na atuação funcional de educador, que exer-

ce suas funções no CREAS de Santa Cruz do Sul.  

5. Inquérito Civil nº 00861.00043/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Danieli de Cassia Coelho, da Promotoria de 

Justiça de Santa Cruz do Sul, para apurar eventuais irregulari-

dades e deficiências na execução do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE) e no gerenciamento de merenda 

escolar em escolas estaduais situadas no Município de Santa 

Cruz do Sul. 

6. Inquérito Civil nº 00861.00046/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Danieli de Cassia Coelho, da Promotoria de 

Justiça de Santa Cruz do Sul, para apurar eventuais irregulari-

dades, omissões e falhas na atuação funcional de Conselheiro 

Tutelar. 

7. Inquérito Civil nº 00861.00047/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Danieli de Cassia Coelho, da Promotoria de 

Justiça de Santa Cruz do Sul, para apurar eventual irregulari-

dade na atuação funcional de Conselheiros Tutelares de San-

ta Cruz do Sul 

8. Inquérito Civil nº 00861.00055/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Danieli de Cassia Coelho, da Promotoria de 

Justiça de Santa Cruz do Sul, para apurar eventual irregulari-

dade na atuação funcional de Conselheira Tutelar, especial 

quando da efetivação do acolhimento de adolescente. 
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9. Inquérito Civil nº 00861.00066/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Danieli de Cassia Coelho, da Promotoria de 

Justiça de Santa Cruz do Sul, para apurar a existência de 

irregularidades estruturais em prédio onde funcionam as insta-

lações de Escola Municipal de Ensino Fundamental, em Alto 

Paredão, interior de Santa Cruz do Sul. 

10. Inquérito Civil nº 00861.00067/2012, instaurado pela 

Promotora de Justiça Danieli de Cassia Coelho, da Promotoria 

de Justiça de Santa Cruz do Sul, para apurar eventual irregu-

laridade na atuação funcional de servidoras da COPAME-

Associação Comunitária Pró-Amparo do Menor-, em razão de 

notícia de prática de maus tratos por elas praticados contra 

uma criança acolhida. 

11. Inquérito Civil nº 00861.00071/2012, instaurado pela 

Promotora de Justiça Danieli de Cassia Coelho, da Promotoria 

de Justiça de Santa Cruz do Sul, para apurar a falta de acesso 

escolar aos alunos da Escola Estadual de Ensino Médio José 

Mânica, ante a interdição do local por problemas estruturais. 

12. Inquérito Civil nº 00861.00074/2012, instaurado pela 

Promotora de Justiça Danieli de Cassia Coelho, da Promotoria 

de Justiça de Santa Cruz do Sul, para apurar eventual irregu-

laridade no funcionamento da Escola Infantil Jardim dos So-

nhos,em razão da ausência de alvará sanitário (saúde) e cre-

denciamento junto ao Conselho Municipal de Educação. 

13. Inquérito Civil nº 00861.00083/2012, instaurado pela 

Promotora de Justiça Danieli de Cassia Coelho, da Promotoria 

de Justiça de Santa Cruz do Sul, para apurar eventual defici-

ência no transporte que vem sendo disponibilizado pelo Muni-

cípio de Sinimbu a adolescente, residente em Cerro Branco, 

interior de Sinimbu, por ocasião de seu deslocamento para 

APAE, em Santa Cruz do Sul. 

SANTA MARIA 

1. Inquérito Civil nº 00864.00015/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Antônio Augusto Ramos de Moraes, da Pro-

motoria de Justiça Especializada de Santa Maria, para averi-

guar a conduta de conselheira tutelar do Conselho Tutelar de 

Itaara. 

2. Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 22/2012, 

pela Promotora de Justiça Ivanise Jann de Jesus, da Promoto-

ria de Justiça Especializada de Santa Maria, para investigar 

possível uso excessivo de piscofármacos entre adolescente 

3. Inquérito Civil nº 01138.00002/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Antônio Augusto Ramos de Moraes, da Pro-

motoria de Justiça Especializada de Santa Maria, para averi-

guar a ausência de monitores de educação inclusiva para 

acompanhamento de crianças portadoras de necessidades 

especiais na Escola Estadual Olavo Bilac. 

SANTO ÂNGELO 

1. Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 05/2012, 

pela Promotora de Justiça Paula Regina Mohr, da Promotoria 

de Justiça de Santo Ângelo,  para verificação da exploração 

de trabalho infantil por empresa. 

2. Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 04/2012, 

pela Promotora de Justiça Paula Regina Mohr, da Promotoria 

de Justiça de Santo Ângelo, para verificação venda/

fornecimento de bebida alcoólica a adolescentes por estabele-

cimento comercial. 

3. Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 58/2012, 

pela Promotora de Justiça Rosangela Corrêa da Rosa, da 

Promotoria de Justiça de Santo Ângelo, para regulação da 

venda/fornecimento de bebida alcoólica a adolescentes, e 

presença de crianças e adolescentes nos eventos promovidos 

pela UESA. 

4.  Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 

55/2012,  pela Promotora de Justiça Rosangela Corrêa da 

Rosa, da Promotoria de Justiça Regional da Educação de 

Santo Ângelo, para verificar a contratação de intérprete de 

libras e instrutor/professor da linguagem de libras para as 

escolas da rede estadual. 

5. Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 59/2012,  

pela Promotora de Justiça Rosangela Corrêa da Rosa, da 

Promotoria de Justiça Regional da Educação de Santo Ânge-

lo, tendo por objeto garantir a continuidade e regularidade da 

frequência escolar dos alunos que participam do Projeto 

PPARC SPORT. 

6. Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 60/2012,  

pela Promotora de Justiça Rosangela Corrêa da Rosa, da 

Promotoria de Justiça Regional da Educação de Santo Ânge-

lo, para verificação da existência de restrições discriminatórias 

e inconstitucionais nas normas de convivência escolar e no 

regimento escolar da Escola Adventita de Ijuí. 

7. Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 08/2012, 

pelo Promotor de Justiça Júlio César Stümer, da Promotoria 

de Justiça de Santo Ângelo, em substituição, para verificação 

de trabalho infantil. 

8. Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 61/2012,  

pela Promotora de Justiça Rosangela Corrêa da Rosa, da 

Promotoria de Justiça Regional da Educação de Santo Ânge-

lo, para verificação da superlotação de turmas, falta de profes-

sores e desvio de função de monitores, além de falta de condi-

ções adequadas de banheiros, berços/camas e cadeiras, es-

paço coberto para atividades coletivas nas escolas municipais 

de educação infantil E.M.E.I. Teodomiro, E.M.E.I. Orlando 

Esparta de Souza e E.M.E.I. Sonia Nascimento. 

9. Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 62/2012,  

pela Promotora de Justiça Rosangela Corrêa da Rosa, da 

Promotoria de Justiça Regional da Educação de Santo Ânge-

lo, para verificação da estrutura física e níveis  de segurança 

adequados na EEEM São Francisco de Sales, no Município de 

Campo Novo.  

10. Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 

63/2012,  pela Promotora de Justiça Rosangela Corrêa da 

Rosa, da Promotoria de Justiça Regional da Educação de 

Santo Ângelo, para verificação das avaliações e recuperações 

dos alunos da Escola Técnica Cruzeiro do Sul, localizada no 

Município de São Luiz Gonzaga, mantida pelo Estado do RS. 

11. Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 64-

/2012,  pela Promotora de Justiça Rosangela Corrêa da Rosa, 

da Promotoria de Justiça Regional da Educação de Santo 

Ângelo, tendo por objeto a implantação do ensino fundamental 

de 9 anos na EMEF São Paulo. 

12. Inquérito Civil  nº 00872.00023/2012,  instaurado pela 

Promotora de Justiça Paula Regina Mohr, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Santo Ângelo, a fim de verificar a 
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regularidade das atividades desenvolvidas pro estabelecimen-

to comercial , na cidade de Entre-Ijuís. 

13. Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 

66/2012,  pela Promotora de Justiça Rosangela Corrêa da 

Rosa, da Promotoria de Justiça Regional da Educação de 

Santo Ângelo, tendo por objeto averiguação da estrutura física 

e níveis de segurança adequados na EEEM Otávio Caruso 

Brochado da Rocha, localizada no município de Ijuí.  

14. Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 

67/2012,  pela Promotora de Justiça Rosangela Corrêa da 

Rosa, da Promotoria de Justiça Regional da Educação de 

Santo Ângelo, tendo por objeto a verificação da adequação do 

número de alunos em uma turma da 1ª série do Colégio Fran-

ciscano Santa Rosa de Lima, localizado em Santo Rosa. 

SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES 

1. Inquérito Civil nº 00947.00007/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Dinamárcia Maciel de Oliveira, da Promoto-

ria de Justiça de Santo Antônio das Missões, para apuração 

da presença de crianças e adolescentes em recinto com a 

prática de jogos de azar em entidade tradicionalista da cidade. 

SANTO AUGUSTO 

1. Inquérito Civil nº 00876.000016/2012, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Frederico Carlos Lang, da Promotoria de 

Justiça de Santo Augusto, para averiguar possível infração 

prevista no art. 81 da Lei 8.069/90, consistente na venda de 

bebida alcoólica a adolescentes, nas dependências da Boate 

Live Pub, na cidade de Santo Augusto. 

SÃO BORJA 

1. Peça de Informação nº 00878.00036/2012, instaurada pela 

Promotora de Justiça Cinthia Menezes Rangel, da Promotoria 

de Justiça de São Borja, para averiguar notícia de irregularida-

des na Escola de Educação Infantil Turma do Trem, em São 

Borja. 

2.  Inquérito Civil instaurado através da Portaria de Con-

versão nº 25/11, pela Promotora de Justiça Cinthia Menezes 

Rangel, da Promotoria de Justiça de São Borja, para verificar 

se ocorre o problema de emissão de declarações de nascidos 

vivos rasuradas ou emendadas, bem como seus respectivos 

registros de nascimento, no âmbito do hospital e registro públi-

co civil em São Borja. 

SÃO JOSÉ DO NORTE 

1. Inquérito Civil nº 00888.00027/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Everton Luís Resmini Meneses, da Promoto-

ria de Justiça de São José do Norte, tendo por objeto “piso 

salarial dos professores públicos municipais”. 

SÃO LOURENÇO DO SUL 

1. Inquérito Civil nº 00893.0003/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Rogério Meirelles Caldas, da Promotoria de 

Justiça de São Lourenço do Sul, para verificar as medidas 

adotadas pela organizadora Pier 32 a fim de impedir o consu-

mo de bebidas alcoólicas por menores nos eventos 14ª LOKO-

FESTA e 2ª LOKOFESTA KID’s. 

SÃO LUIZ GONZAGA 

1. Inquérito Civil nº 00894.000272012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Dinamárcia Maciel de Oliveira, da Promoto-

ria de Justiça de São Luiz Gonzaga, em substituição, com o 

objeto de apurar irregularidades existentes no atendimento às 

crianças, alunas da EMEI Alice Moreira Nunes, pela carência 

estrutural, em pessoal de atendimento, entre outras.  

SÃO PEDRO DO SUL 

1. Inquérito Civil nº 00897.00010/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Manoel Figueiredo Antunes, da Promotoria 

de Justiça de São Pedro do Sul, para apurar possíveis defici-

ências na rede de proteção integral e prioritária à população 

infanto-juvenil, notadamente em face do descumprimento do 

convênio celebrado com Município de Dilermando Aguiar para 

o acolhimento institucional de crianças e/ou adolescentes em 

situação de risco.  

2. Inquérito Civil nº 00897.00011/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Manoel Figueiredo Antunes, da Promotoria 

de Justiça de São Pedro do Sul, para apurar a prática de ato 

de improbidade administrativa decorrente do descumprimento 

da ordem judicial de acolhimento institucional de adolescente 

em situação de risco, na Casa da Criança e do Adolescente 

de São Pedro do Sul. 

3. Inquérito Civil nº 00897.00013/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Davi Lopes Rodrigues Júnior, da Promotoria 

de Justiça de São Pedro do Sul, para apurar possíveis defici-

ências na rede de atendimento aos adolescentes em cumpri-

mento de medidas socioeducativas em meio aberto. 

SÃO SEBASTIÃO DO CAÍ 

1. Inquérito Civil nº 00868.00032/2012, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Rafael Russomano Gonçalves, da Promotori-

a de Justiça de São Sebastião do Caí, para apurar a cobrança 

de mensalidade em creche municipal, no município de São 

José do Hortêncio. 

SAPUCAIA DO SUL 

1. Inquérito Civil nº 00902.00001/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Maria Alice Conceição Sanchonete, da Pro-

motoria de Justiça de Sapucaia do Sul, para apurar morosida-

de no início da construção do novo prédio no qual deverá 

funcionar a EMEF Alfredo Adolfo Cassel. 

2. Inquérito Civil nº 00902.00002/2012, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Maria Alice Conceição Sanchonete, da Pro-

motoria de Justiça de Sapucaia do Sul, para  investigar supos-

ta inadequação no fornecimento da merenda escolar nas es-

colas municipais, bem como deficiências, por parte da munici-

palidade, quanto ao fornecimento de condições de trabalho e 

acesso a informações necessárias aos integrantes do CAE – 

Conselho de Alimentação Escolar de Sapucaia do Sul. 

TORRES 

1. Inquérito Civil nº 00914.00012/2012, pelo Promotor de 

Justiça Vinícius de Melo Lima, da Promotoria de Justiça de 

Torres,  para apurar deficiência no transporte escolar a crian-

ças e adolescentes com deficiência auditiva em Arroio do Sal. 

2.  Inquérito Civil nº 00914.00013/2012, pelo Promotor de 

Justiça Vinícius de Melo Lima, da Promotoria de Justiça de 

Torres, para apurar desvio de função das auxiliares de creche 

no Município de Torres. 

3.  Inquérito Civil nº 00914.00053/2012, pelo Promotor de 

Justiça Vinícius de Melo Lima, da Promotoria de Justiça de 

Torres, tendo por objeto “políticas públicas municipais de con-

trole de infrequência e da evasão escolar, no Município de 

Torres”. 
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4.  Inquérito Civil nº 00914.00054/2012, pelo Promotor de 

Justiça Vinícius de Melo Lima, da Promotoria de Justiça de 

Torres, tendo por objeto “políticas públicas municipais de con-

trole de infrequência e da evasão escolar, no Município de 

Arroio do Sal”. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 

de dezembro de 2012. 

MARIA REGINA FAY DE AZAMBUJA, 

Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Infância e 

da Juventude. 

De acordo. 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 

 

SÚMULA DE TERMO DE COOPERAÇÃO 

PR.00020.00063/2012-7 

 

Signatários: Ministério Público do Estado do Rio Grande do 

Sul e Ministério Público do Trabalho da 4ª Região. Objeto: a 

troca de informações e a participação do MPT/4ª nos eventos 

dos projetos “Agrotóxicos: rastreabilidade e informação” e 

“Agrotóxicos: fiscalização e orientação”, do Centro de Apoio 

Operacional de Defesa do Meio Ambiente (MPRS). Prazo de 

vigência: a partir da assinatura até a conclusão dos Projetos 

citados no objeto. Data da assinatura: 26.11.2012.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 14 de 

dezembro de 2012.  

MARCELO LEMOS DORNELLES,  

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 

 

 

 

  

 

 

 

http://www.mp.rs.gov.br

		2012-12-14T09:54:28-0200
	ANELISE VOLKWEIS:58038000072




